
 

 

Ata da Vigésima Sexta Sessão 

Ordinária do 2º Período Ordinário 

da 19ª Legislatura da Câmara 

Municipal de Oriximiná. 

 

Aos vinte e três dias do mês de novembro do ano dois mil e vinte 

e um, no Plenário Lucelindo Farias Tavares, da Câmara Municipal 

de Oriximiná, sob a Presidência do vereador Marcelo Augusto 

Andrade Sarubbi, teve lugar a Sessão. Feita a chamada verificou-

se a presença das vereadoras e vereadores, Rafael Luiz Miléo 

Viana, Arnaldo de Oliveira Gemaque, Francisco Azevedo Pereira, 

Adeilson da Costa Lopes, Antônio Odinélio Tavares da Silva 

Júnior, Mauro Luiz de Oliveira Wanzeler, Deybson Delmar Rasch, 

Elizandro Malcher Ferraz; Marta Monteiro Godinho, Márcio Kellen 

Soares Canto e Ivalter Barbosa Cardoso Filho. Ausentes os 

vereadores: Manoel Lucivaldo Siqueira, Joseane de Oliveira 

Seixas e Ana Cleyde Tavares Batista Filha, as duas últimas com 

ausências justificadas, por estarem a capital do estado a serviço 

deste Poder. Constatando haver número legal à hora regimental, 

o Sr. Presidente “Sob a Proteção de Deus e em nome do povo 

oriximinaense” declarou aberta a Sessão, convidando o vereador 

Ludugero Junior, para ocupar a 2ª secretaria, em virtude a 

vereadora Marta Godinho ter assumido a 1ª secretaria na ausência 

da titular. Composta a Mesa, o Sr. Presidente solicitou ao 2º 

Secretário designado que procedesse a leitura da Ata da última 

Sessão realizada na Casa, a qual lida, submetida a discussão e 

posterior votação, foi aprovada por unanimidade. A seguir, o Sr. 

Presidente solicitou a 1ª Secretária em exercício, que procedesse 

a leitura das matérias agendadas para o expediente, da qual 

constou do seguinte: Requerimento nº 013/21, do vereador Mauro 

Wanzeler, pede que seja oficiado ao Prefeito Argemiro Bentes 

Diniz, solicitando que determine a secretaria municipal de finanças, 



 

que encaminhe a esta Casa, cópia de todos os Decretos que 

suplementam e anulam dotações orçamentárias no período de 

janeiro a outubro de 2021, na forma do disposto na Lei Orgânica 

Municipal; Requerimento nº 14, do mesmo vereador, pede que 

seja oficiado ao Prefeito Argemiro Bentes Diniz, solicitando que 

determine a secretaria municipal de finanças, que encaminhe a 

esta Casa, cópia do Parecer do controle Interno da prefeitura o 

descumprimento do limite máximo com despesas de pessoal 

(incisos, I, II e III do art.20 da Lei de responsabilidade fiscal) visto 

que o 2º quadrimestre de 2021 aponta 58,59% e o limite máximo 

é de 54%, despesa com pessoal já mencionado acima; 

Requerimento do vereador Adeilson Lopes, pede que seja oficiado 

ao Prefeito Municipal e ao Secretário de Integração, a construção 

um elevado para caixa d’água com capacidade para 10 mil litros 

de água, para tender as 23 famílias que residem na comunidade 

Santo Antônio Lago Xiriri; Pareceres nrs. 047 a 063/21, da 

Comissão de Constituição e Justiça e Pareceres nrs. 004 a 020/21, 

da comissão de Tombamento, favoráveis a aprovação dos 

Projetos de Leis de nrs. 042 a 059/21, que Concede o Direito Real 

de Superfície a diversos interessados; Pareceres nrs. 064 e 

003/21, das Comissões de Justiça e Tombamento, favoráveis a 

aprovação do Projeto de Lei nº 036/21, que Autoriza a doação de 

um imóvel do Patrimônio Municipal a Associação dos Povos 

Indígenas do Mapuera – APIM; Projeto de Lei nº 041/21, que 

Acrescenta dispositivo na Lei nº 9.032, de 16 de dezembro de 

2016, que renomeia a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Cria sua nova estrutura administrativa; Projeto de Lei nº 063/21, de 

autoria do vereador Mauro Wanzeler, que dispõe sobre a 

destinação de 70% das verbas reservadas para gastos com 

publicidade, serem destinadas para campanhas educativas de 

resgate da cidadania; Projeto de Lei nº 064/21, de autoria do 

vereador Mauro Wanzeler, que dispõe sobre o Fortalecimento da 

Fiscalização de atos, obras e serviços públicos no âmbito 

municipal; Ofícios nrs. 027 a 029/21, expedidos ao Prefeito 



 

Municipal; Ofícios nrs. 029 e 320/21, recebido do Prefeito 

Municipal; Oficio nº 002/21, do Conselho Gestores da Floresta 

Estadual do Trombetas. Terminada a leitura do expediente, o Sr. 

Presidente facultou a palavra aos senhores vereadores. Com a 

palavra a vereadora Marta Godinho, requereu dispensa de 

interstício para efeito de 1ª, 2ª e última discussão e redação final o 

Projeto de Lei nº 041/21, lido no expediente da sessão de hoje. A 

seguir fez uso da palavra o vereador Junhão, que após saudar os 

presentes, chamou atenção do Prefeito Atual Argemiro Bentes 

Diniz, dizendo que o mesmo olhasse com carinho os 

requerimentos apresentados pelos vereadores desde o início do 

ano, uma vez que são para atender os anseios da população. 

Lembrou o Edil do requerimento que apresentou solicitando 

banheiros públicos na rua 24 de dezembro, que são de suma 

importância, principalmente para os moradores da zona rural, que 

não tem onde fazer suas necessidades fisiológicas. Continuando 

o nobre vereador solicitou ao Gestor Municipal que através da 

secretaria da SEMDURB, determine a recuperação da rua bela 

vista que está intrafegável, pelo menos um serviço paliativo, que 

venha minimizar os problemas daqueles moradores e 

comerciantes daquele trecho. Ainda com a palavra o vereador 

Junhão, reportou-se sobre as emendas impositivas dos 

vereadores, onde todos destinaram 50%, para a saúde, outros 

50%, para melhorias das comunidades rurais, principalmente na 

questão do abastecimento de água. Diante o exposto o nobre 

vereador solicitou ao presidente da Casa, que oficiasse ao atual 

Gestor Municipal, pedindo informações sobre o assunto, uma vez 

que até a presente data não obtiveram nenhuma resposta da 

administração pública. Não havendo mais nenhum vereador que 

desejasse fazer uso da palavra o Sr. Presidente facultou a palavra 

aos Líderes Partidários. Ocupou a tribuna o vereador Mauro 

Wanzeler, inicialmente reportou-se sobre os dois requerimentos 

que apresentou nesta sessão, o primeiro solicitando que o atual 

prefeito encaminhe a esta Casa, cópia do Parecer do controle 



 

Interno da prefeitura, uma vez que o prefeito cassado que dizia ser 

o governo da transformação ultrapassou o limite máximo com a 

folha de pagamento determinado pela Lei de responsabilidade 

fiscal, que é de 54%, sendo que no segundo quadrimestre atingiu  

58,59%, isto demonstra que o controle interno da prefeitura não 

orientou o prefeito cassado Willian Fonseca, que transformou a 

prefeitura municipal em cabide de emprego, como também não 

teve responsabilidade com os recursos públicos do município. 

Portanto é preciso que o atual Gestor Argemiro Bentes Diniz, 

realize em caráter de urgência o concurso público ou processo 

seletivo, para que não venha cometer os mesmos erros do prefeito 

cassado. Continuando o vereador Mauro, disse que o prefeito 

cassado deixar de pagar o INSS a parte patronal os meses de 

janeiro, fevereiro e março, que atingiu um montante de 4 milhões 

de reais. Então é preciso que o prefeito Argemiro Bentes Diniz, 

olhe a questão contábil da prefeitura, para que não tenhas 

problemas futuramente. Disse ainda o Edil que o atual prefeito 

deve dar continuidade nas obras do município, desde que seja com 

responsabilidade. O vereador Mauro acrescentou ainda, que 

existe obras empenhadas no orçamento do gabinete do prefeito 

cassado, o que é errado, mais está averiguando para mostrar 

todas as irregularidade a população do governo que dizia ser da 

transformação. Em seguida falou do outro requerimento que 

solicita do executivo municipal cópias de todos os Decretos que 

suplementam e anulam dotações orçamentárias no período de 

janeiro a outubro de 2021, na forma do disposto na Lei Orgânica 

Municipal. Com a palavra o vereador Arnaldo Gemaque, disse ser 

viável banheiros públicos na frente da cidade, agora deveria ser 

terceirizado, para que tivesse alguém que limpasse 

constantemente. Mas com certeza o atual prefeito vai atender à 

solicitação do vereador Junhão, uma vez que é de suma 

importância. Continuando o Edil sugeriu a Mesa Diretora da Casa, 

que convidasse a atual secretária de saúde e membros do comité 

de crime, para virem a este Poder, falar sobre as ações que serão 



 

realizadas no combate ao COVID, uma vez que está aumentado 

os casos em nosso município a cada dia, o que é preocupante. 

Então preciso que se tenha medidas de prevenção no combate a 

esses vírus, para que Oriximiná não venha ter graves problemas 

com essa doença futuramente. Em aparte o vereador Junhão, 

disse ser viável que os banheiros públicos sejam terceirizados. 

Quanto ao aumento do CORONAVIRUS em Oriximiná, disse ser 

preocupante, inclusive seria necessário as barreiras na entrada da 

cidade, uma vez que o município de Óbidos, está por momentos 

difíceis em virtude do aumento alarmante desse vírus. Em aparte 

o vereador Ludugero Junior, disse que segundo o boletim tem 

quatro pessoas internadas com esse vírus, portanto se faz 

necessário que o comitê de crise crie mecanismo para combater 

essa doença, inclusive orientando a população a tomarem todas 

as doses da vacina. Continuando o vereador Arnaldo, disse que o 

atual prefeito deve concluir a obra da frente da cidade em caráter 

de urgência, uma vez que as aguas do rio trombetas já estão 

subindo. Em aparte o vereador Quinho, disse que as pessoas 

estão cobrando nas redes sociais onde fazer o teste do COVID, 

manifestou sua preocupação com os idosos em obterem o 

coronavírus, inclusive já teve vítima fatal de um idoso. Então é 

preciso que o comitê de crise busque medidas de prevenção no 

combate a esse vírus. Em aparte o vereador Marcio Canto, disse 

que faz parte do comitê de crise, representando este Poder, onde 

foi baixado um decreto com novos integrantes, como também vai 

acontecer a primeira reunião, para traçarem ações que venha 

combater o CORONAVIRUS em nosso município, para que não 

venha ocorrer o mesmo que aconteceu anteriormente, um 

verdadeiros caos com esse vírus. Em aparte a vereadora Marta 

Godinho, disse que esteve no hospital municipal com o seu filho 

que foi contaminado por esse vírus, onde pude presenciar grande 

números de pessoas chegarem naquele hospital com sintomas do 

CORONAVIRUS, o que está causando preocupações aos 

profissionais da saúde. Fez um apelo ao vereador membro do 



 

comitê de crise que traga informações do que será feito para 

combater esse vírus em nosso município. Continuando o vereador 

Arnaldo, disse que o comitê de crise deve buscar mecanismo no 

sentido de fazer com que as pessoas tomem todas as doses da 

vacina, principalmente os moradores da zona rural. Não havendo 

mais nenhum líder que desejasse fazer uso da palavra o Sr. 

Presidente, solicitou a aquiescência do Plenário, para dispensa do 

Intervalo Regimental de quinze minutos. Obtido a aquiescência do 

Plenário, Sr. Presidente, passou a Primeira Parte da Ordem do 

Dia, solicitando a 1ª Secretária que procedesse a leitura das 

matérias em pauta para discussão e votação. Lidos e submetidos 

a discussão os Pareceres nrs. 047 a 063/21, da Comissão de 

Constituição e Justiça e Pareceres nrs. 004 a 020/21, da comissão 

de Tombamento, favoráveis a aprovação dos Projetos de Leis de 

nrs. 042 a 059/21, que Concede o Direito Real de Superfície a 

diversos interessados. Ditos pareceres, postos em votação, foram 

aprovados por unanimidade, um a um. Lidos e submetidos a 

discussão os Pareceres nrs. 064 e 003/21, das Comissões de 

Justiça e Tombamento, favoráveis a aprovação do Projeto de Lei 

nº 036/21, que Autoriza a doação de um imóvel do Patrimônio 

Municipal a Associação dos Povos Indígenas do Mapuera – APIM. 

Ditos pareceres, postos em votação, foram aprovados por 

unanimidade, um a um. Lido e submetido a discussão o 

requerimento da vereadora Marta, que solicita dispensa de 

interstício, para efeito de 1ª, 2ª e última discussão e redação final 

o Projeto de Lei nº 041/21, lido no expediente desta sessão. Dito 

requerimento, posto em votação, foi aprovado por unanimidade. 

Lido e submetido para efeito de 1ª, 2ª e última discussão e redação 

final o Projeto de Lei nº 041/21, que Acrescenta dispositivo na Lei 

nº 9.032, de 16 de dezembro de 2016, que renomeia a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Cria sua nova estrutura 

administrativa. Dito Projeto de Lei, posto em votação, foi aprovado 

por onze votos a favor e um contra do vereador Mauro Wanzeler. 

Lido e submetido a discussão o requerimento nº 013/21, do 



 

vereador Mauro Wanzeler. Dito requerimento, posto em votação, 

foi aprovado por unanimidade. Lido e submetido a discussão o 

requerimento nº 014/21, do mesmo vereador. Dito requerimento, 

posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Lido e submetido 

a discussão o requerimento do vereador Adeilson Lopes. Com a 

palavra o autor solicitou que fosse retirado de pauta, pois por 

ocasião da elaboração do mesmo não tinha conhecimento que 

troca do secretário de integração. O presidente da Casa acatou a 

solicitação do autor do requerimento e retirou de pauta. Em 

seguida foi feita a escolha dos dois membros que vão compor o 

Conselho Gestores da Floresta Estadual do Trombetas, ficando o 

vereador Manoel Bochecha como titular e Deubson Rach suplente. 

Esgotadas as matérias em pauta para discussão e votação, o Sr. 

Presidente passou a Segunda Parte da Ordem do Dia, facultando 

a palavra aos senhores vereadores. Com a palavra o vereador 

Junhão comunicou aos pescadores, que já conversou com o atual 

prefeito sobre a escada que foi retirada por onde eles traziam o 

peixe para o mercado o causou transtorno, onde o prefeito 

Argemiro garantiu em fazer uma provisória até que seja concluída 

a obra do cais do porto. Com a palavra o vereador Marcelo Augusto 

disse que recebeu reclamações dos fornecedores e prestadores 

de serviços da prefeitura, que está a mais de três meses sem 

receber seus vencimentos, que o prefeito cassado não pagou os 

mesmos, perguntou o que ele fez do dinheiro público que ele dizia 

que tinha em caixa. Disse ainda que recebeu denúncia sobre o 

carro que estava alugado para o gabinete do prefeito cassado, que 

continuando circulando no veículo. Solicitou o Edil a Mesa Diretora 

da Casa, que solicitasse informações do executivo municipal, para 

quem está alugado o referido veículo e quem está pagando. O 

vereador Arnaldo sugeriu ao vereador Marcelo, que como se trata 

de uma denúncia e um pedido de informações, solicitou ao mesmo 

que apresentasse em forma de requerimento para que tenha 

amparo legal. No que foi aceito pelo vereador Marcelo. Não 

havendo mais nenhum vereador que desejasse fazer uso da 



 

palavra o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e “Em 

nome de Deus”, encerrou a Sessão, marcando outra para amanhã 

no horário regimental. Para constar foi lavrada a presente Ata. 

Eu,_______________________________, 2ª Secretária, 

subscrevo a presente ata, que depois de lida e aprovada, vai 

assinada por mim e pelos demais membros da Mesa. 

 

 

 Presidente 

 

1º Secretário                                                            2º Secretário                                            


